
Prisão em Segunda Instância e
Presunção  de  Inocência:  Um
Debate  sobre  Justiça  e
Direitos Fundamentais
escrito por Dr. Ademilson Carvalho Santos | novembro 4, 2024

A questão da prisão em segunda instância é um dos temas mais
debatidos na justiça brasileira, pois envolve interpretações
constitucionais  e  suscita  reflexões  sobre  os  direitos  e
garantias fundamentais, como a presunção de inocência. Desde
2016,  quando  o  Supremo  Tribunal  Federal  (STF)  modificou
temporariamente o entendimento sobre a possibilidade de prisão
antes  do  trânsito  em  julgado,  o  tema  tem  sido  alvo  de
discussões intensas. Este artigo busca explicar os aspectos
jurídicos,  as  consequências  e  a  importância  desse  debate,
destacando os impactos e desafios que ele representa para o
sistema de justiça e para os direitos fundamentais no Brasil.

1. Entendendo o Conceito de Presunção de Inocência
A presunção de inocência é um princípio fundamental do direito
penal,  consagrado  pela  Constituição  Federal  no  artigo  5º,
inciso LVII, segundo o qual “ninguém será considerado culpado
até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória”.
Esse princípio garante que qualquer pessoa acusada de um crime
é considerada inocente até que todas as instâncias do sistema
judiciário esgotem a possibilidade de recurso.

No entanto, a interpretação da presunção de inocência gera
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controvérsias.  A  dúvida  central  é:  o  que  significa,  na
prática, o “trânsito em julgado”? Seria ele apenas a decisão
de uma instância inferior, ou deveria haver a confirmação por
todas  as  instâncias  superiores?  Essa  interpretação  é
fundamental, pois dela depende a possibilidade de prender um
condenado após uma decisão de segunda instância, antes que os
tribunais superiores – como o Superior Tribunal de Justiça
(STJ) e o STF – julguem os recursos.

2.  Prisão  em  Segunda  Instância:  Evolução  do
Entendimento Jurídico
Até 2009, a interpretação predominante no Brasil permitia a
execução da pena após a condenação em segunda instância. No
entanto, em 2009, o STF decidiu que a execução da pena só
poderia ocorrer após o trânsito em julgado, garantindo que o
acusado pudesse recorrer até as últimas instâncias sem ser
preso.  Essa  decisão  foi  um  marco  importante  na  defesa  da
presunção de inocência.

Em 2016, porém, o STF voltou a autorizar a prisão em segunda
instância,  permitindo  a  execução  da  pena  após  decisão
colegiada em segunda instância. Esse entendimento, que durou
até 2019, teve um impacto considerável na sociedade, pois
levou  à  prisão  de  condenados  de  destaque,  incluindo
empresários e políticos envolvidos em casos de corrupção. Em
novembro de 2019, o STF voltou ao entendimento original de que
a  prisão  só  pode  ocorrer  após  o  trânsito  em  julgado,
reafirmando  a  presunção  de  inocência  como  um  princípio
absoluto.

3.  Argumentos  a  Favor  da  Prisão  em  Segunda
Instância
Os defensores da prisão em segunda instância argumentam que o
sistema de justiça brasileiro permite uma quantidade excessiva
de recursos, o que acaba por prolongar os processos penais.
Segundo  essa  visão,  a  possibilidade  de  prisão  após  a



condenação em segunda instância é essencial para evitar a
sensação de impunidade e para garantir que a justiça seja
aplicada de forma eficiente. Entre os principais argumentos
favoráveis à prisão em segunda instância, destacam-se:

Efetividade da Justiça: A prisão em segunda instância
permitiria  uma  aplicação  mais  célere  da  justiça,
evitando que processos se arrastem por muitos anos até
uma decisão final.
Combate à Impunidade: Com o grande número de recursos
disponíveis,  muitos  acusados  utilizam  os  mecanismos
judiciais para protelar a execução da pena. A prisão em
segunda  instância  seria  uma  forma  de  evitar  que
condenados  permaneçam  em  liberdade  por  tempo
indeterminado, aumentando a sensação de impunidade.
Precedentes  em  Outros  Países:  Diversos  países,  como
Estados Unidos e Alemanha, permitem a execução da pena
antes do julgamento final em todas as instâncias, com o
objetivo de garantir a efetividade da justiça e prevenir
que  acusados  permaneçam  livres  por  meio  de  recursos
intermináveis.

4. Argumentos Contra a Prisão em Segunda Instância
Por outro lado, os defensores da presunção de inocência até o
trânsito em julgado alegam que a prisão em segunda instância
representa  uma  violação  aos  direitos  fundamentais,
especialmente  à  presunção  de  inocência.  Argumentam  que,
enquanto não houver uma decisão final, o acusado deve ser
considerado  inocente.  Os  principais  argumentos  contrários
incluem:

Violação  da  Presunção  de  Inocência:  A  Constituição
Federal é clara ao afirmar que ninguém será considerado
culpado até o trânsito em julgado. Prisões em segunda
instância representam uma flexibilização desse princípio



fundamental,  violando  o  direito  à  ampla  defesa  e  à
presunção de inocência.
Risco de Injustiças e Erros Judiciais: Nem sempre as
decisões de primeira e segunda instância são definitivas
ou corretas. Muitos casos são revertidos em instâncias
superiores,  o  que  demonstra  que  prisões  antecipadas
podem  punir  inocentes,  causando  danos  irreparáveis  à
vida dos indivíduos.
Desigualdade e Acesso aos Recursos: Com a possibilidade
de prisão em segunda instância, pessoas com recursos
financeiros e poder aquisitivo para contratar advogados
e recorrer podem se beneficiar mais do que aqueles que
dependem  da  defensoria  pública,  aumentando  a
desigualdade  dentro  do  sistema  de  justiça.

5. Impactos e Desafios no Sistema Penal Brasileiro
A discussão sobre a prisão em segunda instância reflete um
dilema  entre  a  efetividade  da  justiça  e  a  proteção  dos
direitos  fundamentais.  No  Brasil,  o  sistema  de  justiça
enfrenta  desafios  significativos,  como  a  morosidade  e  o
elevado número de recursos permitidos. A prisão em segunda
instância surge como uma tentativa de resolver essas questões,
mas apresenta riscos aos princípios constitucionais.

Além disso, o sistema prisional brasileiro enfrenta sérios
problemas de superlotação e condições precárias, o que torna a
ampliação  das  prisões  problemáticas.  Adotar  a  prisão  em
segunda instância como regra poderia agravar essa situação,
sobrecarregando  ainda  mais  o  sistema  carcerário  e  gerando
condições desumanas de cumprimento de pena.

6. Possíveis Soluções e Caminhos para a Justiça
A  busca  por  um  equilíbrio  entre  a  garantia  dos  direitos
fundamentais e a efetividade da justiça é o maior desafio do
tema da prisão em segunda instância. Algumas alternativas têm
sido discutidas para conciliar esses valores, como:



Criação de Recursos Restritivos: Limitar o número de
recursos permitidos em casos específicos, especialmente
quando  a  sentença  já  foi  confirmada  em  segunda
instância. Essa medida evitaria a protelação do processo
e, ao mesmo tempo, preservaria a presunção de inocência.
Fortalecimento  de  Mecanismos  de  Controle  de  Justiça:
Implementar medidas para garantir uma maior celeridade
nos  julgamentos  em  todas  as  instâncias,  reduzindo  a
duração  dos  processos  sem  comprometer  o  direito  de
defesa.
Reformas Legislativas: Alguns defensores da prisão em
segunda instância acreditam que é necessário modificar a
Constituição  para  tornar  essa  prática  expressamente
permitida.  Outros  defendem  a  criação  de  normas
infraconstitucionais para restringir o uso abusivo de
recursos.

7. Perguntas Frequentes sobre Prisão em Segunda
Instância e Presunção de Inocência
1. O que é a presunção de inocência?
A presunção de inocência é o princípio que garante que uma
pessoa seja considerada inocente até que haja uma decisão
final  de  condenação.  Esse  princípio  está  previsto  na
Constituição  Federal.

2. O que significa prisão em segunda instância?
Prisão em segunda instância é a possibilidade de executar a
pena após a condenação em uma segunda instância judicial, sem
aguardar o trânsito em julgado da sentença.

3. Qual foi o entendimento do STF sobre prisão em segunda
instância?
Em 2019, o STF decidiu que a prisão só pode ocorrer após o
trânsito em julgado, ou seja, quando não há mais possibilidade
de recursos.

4. A prisão em segunda instância é permitida em outros países?



Sim,  em  alguns  países,  como  Estados  Unidos  e  Alemanha,  a
prisão  pode  ocorrer  antes  do  julgamento  em  todas  as
instâncias. No entanto, o sistema legal e as garantias são
diferentes em cada país.

5.  Quais  são  os  argumentos  a  favor  da  prisão  em  segunda
instância?
Os defensores da prisão em segunda instância argumentam que
ela combate a impunidade e acelera a justiça, impedindo que o
excesso de recursos prolongue o cumprimento da pena.

6. Quais são os argumentos contrários à prisão em segunda
instância?
Os críticos defendem que ela viola o princípio da presunção de
inocência e aumenta o risco de injustiças, pois nem todas as
decisões em segunda instância são definitivas.

Conclusão
A questão da prisão em segunda instância e o princípio da
presunção de inocência são temas centrais para o sistema de
justiça e para a proteção dos direitos fundamentais. Enquanto
alguns veem na prisão em segunda instância uma ferramenta para
combater  a  impunidade,  outros  a  consideram  uma  ameaça  à
garantia constitucional da presunção de inocência. As soluções
para esse debate exigem ponderação e um compromisso entre
celeridade  e  segurança  jurídica.  O  futuro  dessa  questão
dependerá das decisões judiciais, da evolução legislativa e do
compromisso da sociedade em defender um sistema de justiça
equilibrado, eficiente e justo para todos.


